Comarca de Petrópolis - 4ª Vara Cível
Juíza: Simone Dalila Nacif Lopes
Processo nº 0024025-92.2013.8.19.0042
Trata-se de ação objetivando a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço, proposta por JANE CRISTINA BOTELHO DA PONTE em face de INPAS - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS. Relata a autora que é professora pedagoga do quadro efetivo da Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Petrópolis e contribuinte previdenciária da ré, desde agosto de 1988, com tempo total de serviço de 25 anos, 3 meses e 21 dias de serviço, na data da propositura da ação, sem jamais ter sido afastada ou remanejada para outra Secretaria, como faz prova a certidão de tempo de serviço que acosta. Porém, sua aposentadoria foi indeferida pelo réu ao argumento de que exerceu função extraclasse, não contando tempo suficiente para o benefício. Pede antecipação de tutela, eis que acometida de doença grave, câncer de mama, que também confere direito à aposentadoria. Às fls. 38, foi concedida a Gratuidade de Justiça, indeferindo-se a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, mantida às fls. 42. Em defesa, a ré afirma que o artigo 40, § 5º, da Constituição da República, estabelece que, demonstrado tempo de serviço exclusivo na função de magistério de educação infantil e ensino fundamental, o professor tem direito à redução de 5 anos na contagem do tempo para aposentadoria. Porém, a autora não se enquadra nessa hipótese, uma vez que a certidão de temo de serviço da autora demonstra que ela trabalhou em atividade extraclasse nos anos de 1992, 1993, 1995, 1996 e de 1999 a 2012. O contracheque de maio de 2013 evidencia que ela não recebe a parcela referente à Regência de Classe, o que também demonstra que a autora não exerce função em sala de aula. Com relação à aposentadoria por invalidez, não foi formulado requerimento administrativo nem consta dos autos laudo com CID emitido por médico. A aposentadoria por invalidez é precedida por licenças médicas concedidas pela AVST - Assistência e Vigilância da Saúde do Trabalhador, em períodos contínuos que somem 24 meses, salvo se uma junta médica concluir antes pela incapacidade definitiva. Nada disso foi demonstrado nos autos. Réplica às fls. 87/89. O Ministério Público afirmou às fls. 95 que não há interesse público hábil a ensejar sua atuação no feito. Às fls. 96, foi determinada a remessa dos autos para o Grupo de Sentenças. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Não assiste razão à autora, uma vez que não logrou provar o fato constitutivo de seu direito, como lhe incumbia fazer na forma do artigo 333, I, do CPC. Com efeito, como bem ressaltado pelo réu, a aposentadoria especial disciplinada no artigo 40, § 5º, da Constituição Federal, depende da demonstração do trabalho exclusivamente em sala de aula na educação infantil ou no ensino fundamental, além da idade e do tempo de contribuição. Eis o dispositivo constitucional: Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) § 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) (...) III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998) (...) § 5º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no § 1º, III, ´a´, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) Como visto, a aposentadoria especial concedida pelo legislador constituinte originário estipula a redução em 5 anos para o profissional que demonstrar ter dedicado 25 anos de sua vida profissional ao trabalho na sala de aula da educação infantil ou do ensino fundamental. Porém, não é o que ocorreu no presente caso, eis que o documento de fls. 65 demonstra que a autora somente trabalhou em sala de aula por sete anos, tendo permanecido o restante do temo de trabalho, até a atualidade, em função extraclasse, não fazendo jus à aposentação especial prevista no artigo 40, § 5º, da Lei Maior. Ressalte-se que não foi formulado pedido de aposentadoria por invalidez, tendo sido mencionada a doença grave de que é acometida a autora a fim de demonstrar o risco de dano irreparável para fins de apreciação dos requisitos da antecipação dos efeitos da tutela. Assim, deixo de emitir provimento judicial quanto a essa matéria a fim de evitar declaração de nulidade por julgamento extra petita. Em todo caso, apesar do laudo pericial de fls. 35, não foi produzida prova pericial nestes autos de modo a demonstrar que a doença de que é acometida a autora seja definitivamente incapacitante. Diante do exposto, na forma do artigo 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Condeno a autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00, na forma do artigo 20, § 4º, do CPC, observado o disposto no artigo 12, da Lei 1.060/50. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.
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